GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 219, de 18 de Dezembro de 2003

                                                                Autoriza o Município a celebrar convênio

                                                          com    o   Tribunal    Regional   Eleitoral   do

                                                          Rio Grande do Sul e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Almiro Buss, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

    Art.1º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre a celebrar convênio com o Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, conforme o disposto nesta Lei.

    Art.2º - O convênio a ser celebrado tem por objetivo a prestação de auxílio, visando possibilitar o funcionamento do Cartório Eleitoral e a realização de eleições.

    Art.3º - Para efetiva realização do convênio a ser celebrado poderá o Município:

a) Ceder funcionários/servidores de seu quadro próprio ao Juízo Eleitoral, em número suficiente para o atendimento aos serviços, conforme a necessidade, após avaliação prévia entre a Justiça Eleitoral e o Prefeito Municipal.

b) Em ano de eleição, colocar a disposição da Justiça Eleitoral, veículos com motoristas e combustível, destinados ao atendimento dos serviços eleitorais, em número a ser acertado entre as partes, com antecedência mínima de 30 dias antes da data das eleições.

c) Durante a eleição e a apuração de votos conceder auxílio alimentação, destinado às pessoas requisitadas e nomeadas para prestar serviços a Justiça Eleitoral, cujas necessidades financeiras deverão ser previstas com antecedência mínima de 30 dias da data das eleições;

d) Responsabilizar-se por todo ou qualquer auxílio, proporcionalmente ao seu eleitorado, administrando o seu recebimento, uso, liquidação da despesa, pagamento e prestação de contas.

    Art. 4º - A despesa do convênio a ser celebrado, com exceção da publicação de seu extrato no Diário Oficial da União, correrá por conta exclusiva do Município, através de dotações orçamentárias próprias.

Parágrafo Único: Constatada a necessidade será proposto a abertura de Crédito Adicional Especial ou Suplementar, inclusive no presente exercício.

    Art.5º - O prazo de validade do convênio será a contar da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2004.

    Art.6º - O extrato do convênio será publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal conforme Lei 42/2001 e no Diário Oficial da União. Neste último caso, a despesa da publicação será por conta do convenente. 

    Art.7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 18 de Dezembro de 2003.

ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE

